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Licenças federais são necessárias para grandes projetos de infraestrutura, tais como barragens. 

No entanto, várias tendências agem para minar a influência deste requisito. Um é uma tendência 

para a descentralização do licenciamento, transferir progressivamente mais autoridade do nível 

federal para o nível de estado. Em comparação com o governo federal, os governos estaduais são 
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mais diretamente influenciados por interesses econômicos e políticos locais e são menos sujeitos a 

escrutínio pela imprensa ou por organizações não governamentais ambientalistas.  

Um exemplo é a redefinição do termo “grande” barragem no Brasil em 2004: antes desse ano 
todas as represas com 10 MW ou mais de capacidade instalada eram consideradas “grandes” 
e, portanto, era necessário ter uma licença federal, mas esse limite foi aumentado para 30 
MW, criando uma classe de barragens entre 10 e 30 MW, chamada de “Pequenas Centrais 
Hidrelétricas”, ou “PCHs”, que exigem somente uma licença estadual.  

Barragens deste tamanho têm um impacto substancial, e centenas delas estão sendo 
construídas no Brasil com pouca visibilidade pública. Porque as licenças estaduais são muito 
mais baratas e mais rápidas para obter do que as federais, há uma tendência para empresas 
hidrelétricas investirem em várias PCHs em vez de uma barragem “grande” quando existe a 
escolha.  

Outra mudança chave foi a Lei Complementar 140/2011 [1] que passou para licenciamento 
estadual barragens, mesmo grandes, que sejam localizadas dentro de uma única unidade 
federativa, a exemplo da usina hidrelétrica de Sinop, em Mato Grosso [2]. Esta lei foi 
sancionada pela Presidente Dilma Rousseff em um momento quando uma das principais 
prioridades dela era a rápida aprovação da barragem de Belo Monte (ver [3, 4]), mas o seu 
governo perdeu a batalha jurídica subsequente para migrar o licenciamento dessa barragem 
para a esfera estadual [5]. 

Outra tendência de enfraquecimento de licenciamento é a aceleração do processo de 
aprovação, muitas vezes independentemente da integralidade das informações ou do 
proponente cumprir as exigências que podem ter sido feitas pelo órgão ambiental. Um 
exemplo de uma medida para acelerar as aprovações foi uma mudança em junho 2017 no 
procedimento do IBAMA para a concessão de bônus para a sua equipe técnica. Bônus foram 
concedidos anteriormente com base no número de pareceres técnicos produzidos, uma 
política que introduz um motivo pessoal para acelerar o processo de aprovação, mesmo sem 
que sejam induzidos a reduzirem as exigências. 

A mudança em 2017 cria um viés ainda mais forte, concedendo apenas o bônus se os 
pareceres técnicos sejam favoráveis, e não se os pareceres recomendam contra a aprovação 
do projeto (ver: [6]). 

Pressão política sobre altos funcionários ambientais para aprovar projetos hidrelétricos de alta 
prioridade tem sido comum, como nos casos das barragens de Santo Antônio, Jirau e Belo 
Monte [3,4, 7]. Em todos esses casos procuradores do governo ameaçaram os membros 
individuais da equipe técnica, no departamento de licenciamento do IBAMA com acusação 
de “má fé” em recomendar contra a aprovação das licenças [8, 9]). 

Como medida para minimizar essas ameaças, as assinaturas da equipe técnica não aparecem 
mais nos pareceres técnicos, tais como o parecer recomendando contra aprovação da 
hidrelétrica de São Manoel ([10]; ver: [11]).[12] 
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A fotografia que abre este artigo mostra os indígenas Munduruku em protesto contra a usina 
hidrelétrica São Manoel, no rio Teles Pires 

(Foto Fernanda Moreira/Fórum Teles Pires) 
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